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PREFÁCIO


			A HISTÓRIA DE UMA INSTITUIÇÃO ESCOLAR, AO MODO 
DE PREFÁCIO


			[...] a dinâmica institucional traduz-se num constructo em que se entretecem a educação (como atualização científica, axiológica, tecnológica, de cidadania, de humanidade e subjetivação), a história (como discurso pleno, integrativo, evolutivo) e a instituição (como enquadramento, referente, metaeducação, estrutura de ação e de institucionalização). Tecer nexos entre essas instâncias é torná-las inteligíveis, racionais, significativas, projetivas (MAGALHÃES, 2004, p. 168-9). 


			A epígrafe de abertura do prefácio desta obra partilha uma reflexão de Magalhães em que se pondera sobre o potencial dos nexos entre instituições, educação e história. E é sobre isso que trata a presente obra: entrelaça a história de diferentes sujeitos que produziram e foram produzidos pelos fazeres educativos em distintos tempos e espaços na história de uma instituição educativa: o Colégio Regina Coeli de Veranópolis/RS. O presente livro é, em grande parte, resultado de uma investigação realizada no percurso de mestrado por Marina Matiello. A presença de instituições escolares confessionais que pontilhavam praticamente todos os municípios da chamada Região Colonial Italiana (RCI) do Rio Grande do Sul entre o final do oitocentos e primeiras décadas do novecentos produziram matizes e diferenciaram os modos de escolarizar. Na maioria dos municípios da RCI os maiores prédios, bem localizados nas ruas principais, eram colégios confessionais para onde afluíam considerável número de estudantes. É certo reconhecer que em alguns casos, as congregações também se estabeleceram em áreas rurais dos municípios (sede dos distritos). A formação dos estudantes em tais instituições produziu ressonâncias importantes para a formação de lideranças regionais, assim como qualificou a formação de professores já que muitas dessas escolas também abrigaram cursos equiparados de ensino normal e/ou para o magistério. O Colégio Regina Coeli criado em 1917 e mantido até 1969 pela Congregação das Irmãs de São José no município de Veranópolis foi o objeto investigado, com especial atenção ao recorte temporal entre os anos 1948 e 1980, justamente o período em que foi se constituindo uma transição de um colégio confessional católico para uma escola comunitária. Os modos como essa transição aconteceu, os sujeitos que estiveram envolvidos no processo, as mudanças e as permanências na organização dos tempos e dos espaços compõem a narrativa dos capítulos que vão, aos poucos, apresentando ao leitor o município de Veranópolis e o Colégio Regina Coeli. O cotidiano escolar é retratado nos nuances e vestígios que transparecem ao folhearmos as páginas deste livro. Aqui o leitor vislumbra muito das práticas educacionais de um colégio mais voltado para o atendimento de meninas, apesar de ser frequentado também por meninos, em especial até completarem 9 ou 10 anos. São páginas de uma obra em que percorrermos anos e histórias de uma instituição escolar. Mobilizando um rico corpus documental, a tessitura do texto apresenta trechos de entrevistas, transformando memórias em história da instituição, além de fotografias que são ricamente analisadas e compõem a narrativa histórica. Trata-se de uma importante contribuição para os estudiosos em História da Educação, mas também para aqueles que desejam conhecer a história da RCI, do município de Veranópolis e da escolarização produzida no interior de uma instituição que, de confessional torna-se comunitária, persistindo até a atualidade. Caro leitor, você tem em mãos um livro que narra com riqueza de detalhes a história do Colégio Regina Coeli de Veranópolis/RS. Para além da história da educação e da história de uma instituição escolar em sua transição de confessional para comunitária, você encontrará histórias de vida, de configurações de um município, de uma congregação, de modos de operar e organizar as práticas escolares no contexto de um colégio. Desejo uma leitura agradável e com muitas aprendizagens! 


			Terciane Ângela Luchese, 


			Verão de 2019, 


			Universidade de Caxias do Sul.
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			Nossa escola que se ergue altaneira


			Deste povo demonstra o valor 


			Da virtude e saber é pioneira


			Nós lhe damos carinho e amor.


			Salve Regina, Salve Regina Coeli


			És remanso de paz e de união


			És reinado de um só coração


			Salve Regina Coeli


			Nosso orgulho é a ti pertencer


			Pois teu nome glorioso há de ser.


			(1ª e 2ª estrofes do Hino do Colégio Regina Coeli, s/d, autor desconhecido).


			





APRESENTAÇÃO 


			A história do Colégio Regina Coeli está entrelaçada com a história do município de Veranópolis e com minha própria história de vida. Pesquisar os acervos da escola e entrevistar sujeitos que participaram do cotidiano escolar permitiu desvendar vivências e descobrir aspectos de uma trajetória realizada por muitas mãos. 


			Ao apresentar essa história, foi possível compreender por que o estatuto de escola confessional-católica, administrada por irmãs da Congregação de São José, permaneceu vívido na imagem da comunidade veranense por mais tempo do que efetivamente o colégio esteve sob tal regulamento. Compreender a transição permitiu apresentar as razões para que ela tenha acontecido, assim como as poucas mudanças efetivadas no dia a dia dos professores e dos estudantes do Colégio Regina Coeli. 


			Revisitar essa história oportunizou relembrar experiências, cheiros, cores e sentimentos de muitos dias vividos no espaço escolar da instituição. A saudade dos tempos de outrora se fizeram presentes, o carinho pela escola, apesar dos percalços vividos como aluna, motivou a escrita de cada uma das páginas apresentadas a seguir.


			Ao compartilhar essa pesquisa, desejo que os leitores possam conhecer os caminhos percorridos pela instituição através dos seus personagens. Ou ainda, se fizeram parte dessa história, que possam reviver, da sua forma, o cotidiano escolar, lembrando-se dos tempos, dos espaços e dos sujeitos. No entanto, devem considerar que a narrativa permitiu apenas um recorte da longínqua e rica história do Colégio Regina Coeli. 


			(A autora)
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1


			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			Narrar a história do Colégio Regina Coeli de Veranópolis surgiu do desejo de conhecer e contar a trajetória de uma instituição que teve e tem um papel de destaque na comunidade veranense. Havia um conhecimento prévio das culturas escolares, advindo das vivências como aluna, assim como havia muitas indagações para as quais nem sempre se encontravam respostas. Assim, o desejo foi reforçado por não existirem pesquisas específicas relativas à história das instituições de ensino de Veranópolis e por se constituir em um trabalho historiográfico inédito. Na busca por respostas sobre a educação oferecida pelo município, é possível encontrar pequenos textos, inseridos em livros sobre Veranópolis, porém apresentados de forma sucinta. 


			A aproximação com o objeto de estudo, o Colégio Regina Coeli, deu-se de diversas formas. Primeiro, como aluna, desde a educação infantil até o ensino médio. Depois, como orientadora educacional no Colégio São José de Caxias do Sul, administrado pela mesma congregação que esteve à frente do Colégio Regina Coeli por, aproximadamente, 60 anos. Também é preciso considerar o papel atuante do pai da pesquisadora, Nicanor Matiello, seja como professor no Colégio Regina Coeli, seja como presidente Centro Comunitário Veranense de Educação e Assistência (Cecovea), entidade que administra o colégio até os dias atuais. Assim, como aluna e filha de professor, o vínculo com a instituição se manteve por muitos anos. Esse vínculo, carregado de representações e sentimentos, permanece vívido pela proximidade da residência, onde esta outrora passou a infância e a adolescência e que continua a frequentar esporadicamente. É possível, através das janelas, observar o prédio e o entorno escolar, assim como ouvir os sons provenientes dos sujeitos e das práticas escolares. Quer pela proximidade, pelo desejo, pela busca de respostas, quer pela importância dos estudos sobre a história da educação propiciada pelo município e região, teceu-se uma narrativa sobre o Colégio Regina Coeli. 


			Essa narrativa sobre a história do Colégio Regina Coeli, nos anos de 1948 a 1980, buscou analisar as motivações e possíveis transformações decorrentes da passagem de uma escola confessional para uma comunitária, atentando para as culturas escolares. Para tal, foi construído um corpus empírico documental a partir de pesquisa de fontes do acervo escolar, das memórias e dos documentos relacionados ao objeto de estudo, o que permitiu identificar e analisar as culturas escolares do Colégio Regina Coeli no período de 1948 a 1980.


			O recorte temporal foi demarcado considerando-se que, em 1948, o prédio do colégio foi inaugurado e, a partir desse momento, a escola passou a denominar-se Regina Coeli. A data-limite de 1980 foi pensada devido a dados sobre a direção escolar, pois, apesar de o colégio ter passado da condição de confessional católico para comunitário em 1969, a direção da escola sempre ficou a cargo das Irmãs de São José, até o ano de 1976. A partir de 1977, a escola passou a ser dirigida por leigos, tendo tido dois diretores até 1980. 


			É importante destacar que, durante todo o seu percurso histórico educacional, o Colégio Regina Coeli sofreu alterações em seu nome. Nesta obra, optei pelo uso da denominação Colégio Regina Coeli em todos os momentos, como forma de padronização, já que esse nome é utilizado até os dias atuais. As diferentes denominações receberam influência da legislação educacional. No início, a escola denominava-se São José, em 1917, passando a chamar-se Escola Regina Coeli em 1946, quando iniciaram movimentos que culminariam na inauguração do prédio construído especificamente para a escola, em 1948. O nome prestava uma homenagem à Rainha do Céu. “No ano de 1948, foi criado o Curso Ginasial” (PESSIN, 1998, p. 400), tendo a primeira turma de formandas em 1950. Em 1954, com a criação do Curso de Formação de Professoras do Primário e do Pré-primário, referente ao que hoje configura o ensino fundamental I e educação infantil, foi denominada de Escola Normal Regina Coeli, sendo de 1956 as primeiras formandas do curso (PESSIN, 1998). 


			Em 1975, com a reforma do então 2º grau, a escola passou a oferecer os cursos de Magistério e Auxiliar de Escritório, recebendo nova denominação em 1980: Escola de 1º e 2º Graus Regina Coeli (PESSIN, 1998). De Colégio São José, passando para Escola Regina Coeli, Ginásio, Escola Normal ou Escola de 1º e 2º Graus Regina Coeli, observa-se, na comunidade veranense, assim como se constatou nas entrevistas com os sujeitos escolares, que a escola é referenciada geralmente com o nome de Colégio Regina Coeli ou, simplesmente, Regina Coeli. Por isso, optei por usar a denominação Colégio Regina Coeli em toda a narrativa aqui apresentada, como dito.


			Após ter escolhido como objeto de estudo o Colégio Regina Coeli, que faz parte da minha história pessoal, busquei ancoragem teórica na História Cultural, que permite refletir sobre novos objetos, novas fontes e problemas, tornando possível o desenvolvimento de uma pesquisa permeada por experiências subjetivas, cheias de significado pessoal e cultural. Dentro de tal perspectiva, são coerentes as contribuições de Burke (1992), Ginzburg, Le Goff (1994), Chartier (2001) e Pesavento (2005). Considerando que a história se faz presente em todos os lugares e momentos, esta pesquisa, ao narrar aspectos importantes do Colégio Regina Coeli, está inserida na história cultural. 


			Partindo de uma pergunta norteadora, busquei resposta em documentos e por meio da história oral, atentando para as culturas escolares. Sobre o conceito de cultura escolar, diversos autores contribuem para seu entendimento, como Dominique Juliá, Antonio Viñao Frago, Diana Gonçalves Vidal, Augustín Escolano Benito, André Chervel e Jean Claude Forquin. 


			Apesar de muitos autores utilizarem o conceito de cultura escolar no singular, escolhi falar no plural, pois, em diversas instituições, ou na mesma instituição, permeiam diferentes culturas, que sofreram influências dos tempos, espaços e sujeitos que estão inseridos no ambiente escolar.


			A construção deste livro permitiu narrar as normas e práticas do Colégio Regina Coeli a partir da análise das culturas escolares, com seus espaços e tempos, sua organização, seus sujeitos e suas relações, enfim, procurei indícios em todos os aspectos escolares que pudessem auxiliar na tessitura de uma narrativa sobre o processo histórico-social dessa escola no município de Veranópolis. Destarte, pode-se dizer que, a partir das culturas escolares, foi possível “articular, descrever e analisar, de uma forma muito rica e complexa, os elementos-chave que compõem o fenômeno educativo tais como os tempos, os espaços, os sujeitos, os conhecimentos e as práticas escolares” (FARIA FILHO, 2002, p. 17, grifo do autor). 


			Para estabelecer relações e tecer a narrativa, junto com os documentos, explorei a riqueza da história oral, que foi colhida por meio de entrevistas com os sujeitos que frequentaram a instituição e pela busca de informações importantes, tornando possível a leitura e a interpretação dos documentos encontrados, de acordo com aquela realidade específica. Foram realizadas seis entrevistas temáticas e os sujeitos depoentes foram duas Irmãs da Congregação de São José, sendo uma ex-professora e outra ex-aluna da escola, dois ex-diretores e duas ex-alunas, que atuaram em períodos posteriores como professoras no Colégio Regina Coeli. Ao longo da narrativa, escolhi utilizar os nomes dos sujeitos, com autorização deles, que concordaram em compartilhar a história da instituição. Houve algumas dificuldades em entrevistar as Irmãs, por resistência ou por questões de saúde. A resistência foi justificada pelo medo de não se lembrarem dos fatos ocorridos ou por acreditarem que não tinham muitos recursos para auxiliar. As questões de saúde também impediram muitas de participar. Houve, outrossim, intercorrências durante o processo, que aconteceram com uma Irmã e com uma ex-aluna, impossibilitando a participação delas no estudo, mesmo depois de agendadas e reagendadas algumas entrevistas. 


			Depois de consideradas todas as impossibilidades e incompletudes, apresento a pesquisa História do Colégio Regina Coeli: de escola confessional à comunitária (1948-1980) em quatro capítulos. As Considerações Iniciais, aqui apresentadas, constituem o primeiro capítulo, no qual estão descritos o objeto de estudo, os objetivos e a abordagem teórico-metodológica empregada no desenvolvimento da pesquisa, bem como sua estrutura. 


			O segundo capítulo aborda, num contexto histórico, dados sobre o desenvolvimento político, social, cultural, econômico e educacional de Veranópolis. Sobre este último, são narrados aspectos gerais da educação no município, além de informações relacionadas à Congregação das Irmãs de São José, à chegada das Irmãs no Rio Grande do Sul e, mais especificamente, em Veranópolis, assim como traços da história do Colégio Regina Coeli. O capítulo encerra com uma visão geral do município, em que são contempladas histórias, narrados acontecimentos, citados sujeitos e descritas vivências da comunidade veranense. 


			O terceiro capítulo é destinado à narrativa das culturas escolares do Colégio Regina Coeli, como escola confessional católica, administrada por Irmãs de São José, contemplando o período de 1948 a 1969. Para auxiliar na compreensão de tais culturas, alguns dados do período anterior ao proposto para este estudo também são apresentados. Ao discorrer sobre as culturas escolares, foram abordados os espaços, os sujeitos do aprender, do ensinar e administrativos, bem como os saberes escolares. 


			O quarto capítulo é reservado à descrição e à análise do processo de transição de estatuto do Colégio Regina Colei, de confessional católico para comunitário. Dados sobre os sujeitos escolares: do aprender, do ensinar, ou administrativos, e sobre os espaços e saberes do Colégio Regina Coeli, são apresentados. O recorte temporal proposto para esse capítulo foi de 1969 a 1980, período em que a escola, com estatuto comunitário, esteve sob a administração do Cecovea, que é uma entidade filantrópica, ou seja, sem fins lucrativos, fundada com o objetivo de administrar dois educandários de Veranópolis: o Colégio Regina Coeli e a Escola Técnica Divino Mestre. 


			Para concluir, são apresentadas as Considerações Finais, destinada à análise dos resultados, bem como das incompletudes e das possibilidades de pesquisa. Na construção desta narrativa optei por um recorte temporal amplo, com um olhar mais alargado sobre a instituição de ensino pesquisada, considerando a inexistência de estudos historiográficos a respeito da educação do município de Veranópolis.
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			DE ALFREDO CHAVES A VERANÓPOLIS: CONTEXTOS HISTÓRICO E EDUCACIONAL 


			Com o objetivo de tecer considerações a respeito dos contextos histórico e educacional de Veranópolis, o presente capítulo apresenta breve explicação sobre a origem do município, desde que o local foi denominado de “Roça Reúna”, passando por Vila de Alfredo Chaves, até receber o topônimo atual. Alguns aspectos a respeito do desenvolvimento político, social, cultural, econômico e educacional são apresentados. Sobre este último são narrados aspectos gerais, seguidos da história da Congregação das Irmãs de São José, assim como da chegada delas no Rio Grande do Sul e em Veranópolis, onde deram início ao Colégio São José, que, depois, passou a denominar-se Colégio Regina Coeli. Sobre o Colégio Regina Coeli são apresentadas informações que permitem uma representação acerca da escola. O capítulo, que termina com uma visão geral do município, objetiva narrar e contextualizar historicamente o objeto de investigação. 


			2.1 CENÁRIO HISTÓRICO DE VERANÓPOLIS


			Na busca de referências a respeito da história de Veranópolis, foram encontradas muitas lacunas devido às poucas obras relacionadas ao tema. Costa (1997, 1998) contribui para a história do município, apresentando, em uma de suas obras, a transcrição do Livro de Tombo da Paróquia São Luiz Gonzaga da Colônia Alfredo Chaves, cujo objetivo é “propor um documento contínuo de seus primórdios”, considerando a influência decisiva que a Igreja teve sobre o destino dos imigrantes (1997, p. 17). 


			Dentre as contribuições, Veronese (1986) narra a história dos acontecimentos religiosos da Colônia Alfredo Chaves até ser o município de Veranópolis; Farina (1992) apresenta uma visão geral de muitos aspectos da história do município, desde os primórdios, mas, por isso mesmo, sem muito aprofundamento, e Heineberg (1995) relata algumas informações sobre o município provindas do Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul,1 referentes à ex-Colônia Alfredo Chaves, hoje Veranópolis, de 1888 a 1892. Em relação à história da educação no município, não existe nenhuma pesquisa específica, sendo possível encontrar algumas considerações nas obras mencionadas e na pesquisa de Marinello (2005).2 


			Para compreender a história de Veranópolis é preciso conhecer o que antecedeu e determinou a fundação da antiga Colônia Alfredo Chaves. Barroso afirma que 


			[...] a História dos municípios que compõem o quadrante nordeste do Estado do Rio Grande do Sul se assenta numa matriz única norteada pela trajetória do primitivo município de Santo Antônio da Patrulha, criado com outros três por provisão real de D. João VI em 7-10-1809: Porto Alegre, Rio Grande e Rio Pardo. Os atuais 467 municípios se originaram desta rede matriz. (1998, p. 23).


			A ocupação do Rio Grande do Sul, e mais especificamente da Colônia Alfredo Chaves, está relacionada à chegada dos imigrantes no fim do século XIX. Duarte (1975) descreve o processo de colonização da chamada “região italiana”, que começou por volta de 1869/1870, quando o governo provincial solicitou mais terras para o governo imperial, “supondo já tendo sido totalmente ocupadas as terras das chamadas Colônias Santa Cruz, Santo Ângelo (Cachoeira), Nova Petrópolis e Monte Alverne” (p. 24). O pedido de 32 léguas a mais de terras foi atendido, sendo determinada a demarcação dessa área no dia 24 de maio de 1870. “Paralelamente, o presidente da província, João Sertório, criava as Colônias ‘Conde D’Eu’ e ‘Dona Isabel” (DUARTE, 1975, p. 24), constituídas pelos territórios pertencentes, atualmente, a Garibaldi e Bento Gonçalves, respectivamente, dentre outros municípios. No entanto, de acordo com Duarte (1975), a província não conseguiu cumprir os acordos com o Império,3 tendo que passar as Colônias Conde D’Eu e D. Isabel para a administração do governo central, que foi o organizador da vinda de diversas correntes europeias. 


			 De acordo com o Relatório do Ministério da Agricultura – Inspetoria-Geral de Terras e Colonização – de 1º de março de 1889, na Província do Rio Grande do Sul, existia um serviço de alojamento e expedição dos imigrantes. 


			Acha-se devidamente organizado na capital o serviço de alojamento e expedição dos imigrantes, o qual desde o 1º de novembro [1888] é feito por contrato, encarregando-se o contratante de recebê-los à chegada na capital, alimentá-los e transportá-los até as sedes das colônias, providenciando para que neste trajeto sejam devidamente alimentados e agasalhados. [...] Na capital são alojados em um espaçoso edifício, pelo qual se paga o aluguel de 150$ [cento e cinquenta réis] mensais, achando-se provido dos necessários móveis e utensílios, tendo capacidade para alojar, comodamente mais de 500 indivíduos. (DUARTE, 1995, p. XI).


			Após a definição dos destinos, os imigrantes seguiam em vapores até São Sebastião do Caí4 ou até São João do Montenegro.5 Dos portos fluviais seguiam em carretas até a sede das colônias, de onde eram distribuídos pelos lotes, para os quais iam a cavalo ou a pé, assim como para a Colônia Provincial Nova Petrópolis (DUARTE, 1995).


			De acordo com o Relatório do Ministério da Agricultura, a Comissão de Terras e Colonização teve sua sede transferida do núcleo da Colônia Conde D’ Eu para a Alfredo Chaves, em março de 1888. Durante o ano referido, tiveram entrada nos núcleos citados “1.726 imigrantes, na quase totalidade agricultores e chefes de família, de nacionalidade italiana, sendo 950 do sexo masculino e 776 do sexo feminino” (DUARTE, 1995, p. XII). No relatório consta que, desses, 1.424 ficaram no núcleo Alfredo Chaves, e que no triênio de 1890/1892, Alfredo Chaves recebeu 9.196 imigrantes, sendo, em sua maior parte, provenientes da península itálica (DUARTE, 1995).


			Conforme informações eletrônicas, o atual território de Veranópolis6 (PREFEITURA, s/d), que pertencia, desde 1830, a Santo Antônio da Patrulha, tinha como freguesias7 próximas Lagoa Vermelha e Vacaria. Com o tempo, os fazendeiros de Lagoa Vermelha foram abrindo picadas e penetrando na região da futura Colônia Alfredo Chaves, tomando posse das matas do rio das Antas para o cultivo de milho e extração de erva-mate. No local havia um ponto de encontro de tropeiros que passavam rumo a Montenegro. O lugar, que era o preferido para repouso e encontros, com uma elevação rochosa e ótima vertente de água, recebeu o nome de Roça Reúna. Em 1884 foi instalada, nesse local, a sede da Colônia Alfredo Chaves, pertencendo à Lagoa Vermelha.8 


			A nova colônia surgiu devido ao excesso de pretendentes aos terrenos nas antigas colônias, obrigando a Inspetoria-Geral de Colonização a fundar Alfredo Chaves, para encaminhar esses excedentes populacionais (PREFEITURA, s/d). Farina (1992) ilustra a necessidade de fundação de Alfredo Chaves ao informar que, com a ocupação da Colônia Dona Isabel (Bento Gonçalves), alguns imigrantes começaram a atravessar o rio das Antas à procura de terras para a agricultura. A área da colônia compreendia o território delimitado pelos rios das Antas, da Prata e Carreiro (VERONESE, 1986). Assim, começaram a chegar imigrantes italianos advindos principalmente das Províncias de Treviso, Pádua, Cremona, Mântua, Beluno, Tirol e Vicenza. Pouco tempo depois, em 1890, os primeiros poloneses chegavam ao município (PREFEITURA, s/d). 


			Documentos indicam a causa da fundação da colônia, podendo ser citados “Ofícios e Circulares” do Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul9 (AHRS), que descreve o movimento imigratório nas colônias da região, incluindo Conde D’Eu, Dona Isabel e Alfredo Chaves:


			O número de imigrantes que se dirigiram em 1887 para as colônias Conde d’Eu, D. Isabel e colônia Alfredo Chaves foi de 2125 dos quais se estabeleceram 1415 deixando de estabelecerem-se 710 por não terem solicitado lotes, o que sempre fazem até que tenham alguns meios para as despesas de primeiro estabelecimento e pelo que procuram trabalho fora das colônias ou nestas residindo com seus parentes e amigos, por isso há sempre diferença, e de modo sensível, entre o número dos imigrantes entrados e os estabelecidos, e o mesmo se dá com relação ao número dos que seguem desta capital para as colônias, dos quais muitos nem se apresentam à matrícula por ficarem em caminho nas referidas casas, e aparecem solicitando lotes, passado algum tempo.10 


			Em relação à cobrança de impostos, por meio do Decreto nº 9.183,11 em 12 de abril de 1888, o governo imperial determinou, por intermédio do ministro e secretário de Estado dos Negócios de Agricultura, Comércio e Obras Públicas,12 que as colônias Conde D’Eu e Dona Isabel passassem ao regime comum da legislação de outras povoações do Império, cessando a administração especial. No dia 26 de abril, o presidente da província, Conselheiro José Júlio de Albuquerque Barros, elevou as ex-Colônias Caxias, Conde d’Eu, D. Isabel e Silveira Martins à categoria de freguesia, por meio da Lei Provincial nº 1.455.13 De acordo com documentos constantes no AHRS (1997), “a situação de freguesia colocou estes ex-núcleos coloniais na condição de distritos de municípios próximos, já estabelecidos. Conde d’Eu e Dona Isabel, ficaram ligados a Montenegro, como 3º e 4º distritos e Alfredo Chaves a Lagoa Vermelha” (p. 9). A emancipação das colônias, “conforme a documentação das autoridades da época indicam, esteve ligada à confusão reinante sobre a cobrança de impostos” (AHRS, 1997, p. 10). 


			Pelo que se verifica nas correspondências da época, havia muitas dúvidas em relação aos impostos, tanto que, em 25 de julho de 1886, a Câmara de Lagoa Vermelha, por meio de ofício, indagou ao governo provincial se os habitantes da Colônia Alfredo Chaves estavam sujeitos ao pagamento de impostos. Como resposta, “a Diretoria da Fazenda Provincial informa que os colonos não estão isentos, tanto mais que pelo Decreto 9.183 de 12.04.84 passaram ao regime comum das outras povoações do Império” (AHRS, 1997, p. 12). 


			A demarcação dos lotes e a chegada de famílias italianas, por indicações bibliográficas, apontam o ano de 1884, no entanto, de acordo com informações do Livro de Tombo da matriz, o estabelecimento de famílias de imigrantes ocorreu em 1886:


			Em 1886, chegaram as primeiras famílias italianas, a quem a extrema irregularidade do solo e a vasta floresta virgem que se lhes deparou, tudo tão diferente do seu país nativo, do qual a saudade intimamente lhes falava ainda, não conseguiram assombrá-las; empregaram desde logo e resolutamente a sua profícua atividade, contribuindo poderosamente para o desenvolvimento da novel Colônia, que maior incremento tomou com o aumento da imigração dos anos de 1889 a 1893. (apud VERONESE, 1986, p. 5).


			Conforme consta no Centenário da Imigração Italiana (Duarte, 1975), a primeira missa realizada pelo Padre Matheus Pasquali, no barracão dos imigrantes, ocorreu dois anos após o início da colonização da Colônia Alfredo Chaves, em 16 de julho de 1886, sob a orientação do Dr. Júlio da Silva Oliveira. O Padre Matheus, que esteve à frente do curato até o seu falecimento, em 26/7/1906, inaugurou, em 1888, a Igreja Matriz, “sob a invocação de São Luiz Gonzaga – padroeiro de Veranópolis” (DUARTE, 1975, p. 214). Por esses dados entende-se que as primeiras famílias chegaram à Colônia Alfredo Chaves em 1884 e não em 1886, como referenciado por Veronese ao apresentar dados do Livro de Tombo da matriz. No entanto a citação do autor, apresentada anteriormente, continua sendo válida para este estudo, pois aponta à visão da Igreja a respeito da chegada dos imigrantes na região. 


			Citando a construção da igreja e o desenvolvimento de Alfredo Chaves, Branco (1998) afirma que, em 1890, a colônia 


			“tinha uma grande e bela igreja, muitos prédios de alvenaria, pequenos hotéis, fábricas de cerveja, artefatos de vime, linho, palha, etc. Havia uma Inspetoria [- Geral] de Terras e Colonização, com nove funcionários, incluindo um médico e quatro agrimensores” (p. 66).


			 Tais informações permitem o entendimento do processo de desenvolvimento da colônia, que, em poucos anos, já contava com prédios, com um pequeno comércio e, é claro, com uma igreja, o que evidencia o forte papel da religião católica na colônia, assim como na região. 


			Em 1925,14 40 anos após a constituição da Colônia Alfredo Chaves, o Cônego Dom José Baréa (1951) mencionou a construção da primeira igreja matriz, em 1887, pelo engenheiro e diretor da Comissão de Divisão de Terras, Dr. Júlio de Oliveira. Até a inauguração da igreja, benta em 15/8/1888, as atividades eram realizadas no barracão dos imigrantes e em casas particulares. 
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			Figura 1 ‒ Antiga capela. Missa de inauguração em 1888


			Fonte: https://sites.google.com/site/veranopolisrs/16---construcao-da-igreja-matriz. Acesso em: 05 dez. 2019


			Dom José Baréa (1951), ao citar os aspectos que influenciaram no desenvolvimento da colônia, menciona a construção das estradas Buarque de Macedo e Ernesto Alves, que propiciaram progresso, bem como momentos que paralisaram a população, como o que ocorreu em 1894, com a entrada das forças revolucionárias em Alfredo Chaves. 


			A sede da colônia foi, por duas vezes, atacada e assediada, de março a setembro de 1894, ficando livre só em janeiro de 1895, depois de um combate ocorrido às margens do rio das Antas. Vários dos melhores prédios da cidade foram reduzidos a ruínas [...]. Os conflitos políticos trouxeram a paralisação da colônia [...]. O comércio de Caxias, Conde d´Eu e Dona Isabel voltava-se para Porto Alegre, capital da Província, enquanto Alfredo Chaves constituía-se celeiro em relação a Lagoa Vermelha e Vacaria. O comércio era feito através principalmente de tropeiros e carreteiros. Destinavam-se a Porto Alegre especialmente as madeiras, através dos balseiros que atravessavam o rio das antas. Produtos coloniais eram também levados a São Sebastião do Caí e negociados com outros produtos. Para essas localidades, porém, o comércio não era generalizado e muito intenso. O desenvolvimento comercial de Alfredo Chaves esteve condicionado ao desenvolvimento de Lagoa Vermelha e Vacaria, centros menos populosos. Por causa do enclausuramento comercial, o desenvolvimento de Alfredo Chaves foi mais lento e a aculturação do italiano e descendentes também. (BATTISTEL; COSTA, 1982, p. 42-43). 


			De acordo com Barroso (1998), no território onde posteriormente se estabeleceu Alfredo Chaves, foi projetado, na década de 60 (séc. XIX), o povoado de Santa Bárbara, através da atuação do engenheiro de Obras Públicas da província, Antônio Augusto de Arruda. Porém tal povoado se constituiu em um empreendimento frustrado.


			Houve também uma tentativa de emancipação, de acordo com Farina (1992), em 31 de maio 1892, que elevou a Colônia Alfredo Chaves à categoria de Vila, sob a denominação de Benjamin Constant. Pelo Ato 205-A, o governador provisório, Domingos Alves Barreto Leite, emancipou Alfredo Chaves, tendo diferentes fatores como justificativa para possibilitar autonomia política à colônia, tais como “a grande população da Colônia (mais de 15.000 habitantes, segundo o decreto e 23.000 conforme a Enciclopédia dos Municípios) e as difíceis comunicações entre ela e a sede do município,15 não apenas pela distância, mas também pela precariedade das estradas” (BRANCO, 1998, p. 66). 


			Porém, no mesmo ano, em 5 de julho, o ato que emancipou a colônia tornou-se sem efeito, pelas reclamações da própria população. Devido a essas circunstâncias, Farina (1992) levanta a hipótese de que com a emancipação prematura de Alfredo Chaves, em 1892, o presidente da província, Domingos Alves Barreto Leite, não atendia às expectativas e reivindicações da população, como havia sido inferido no ato 205-A, mas, sim, interesses escusos. “O Vice-Presidente do Estado, Victorino Monteiro, justificou a medida dizendo que a tomava em atenção ‘a representação que lhe dirigiam diversos cidadãos residentes na povoação do núcleo colonial de Alfredo Chaves’” (BRANCO, 1998, p. 66). Existem dúvidas não esclarecidas em torno da anulação do ato 205-A e algumas hipóteses, tais como a que assinala Branco:


			Se os moradores quiseram que o ato 205-A fosse anulado, quem quis que ele fosse assinado? E se os moradores quiseram que fosse assinado, quem quis sua anulação? As fontes que consultamos não esclarecem essa dúvida. Um detalhe que chama atenção é que o ato que criou o município só foi publicado nove dias depois de ser assinado, o que não costumava ocorrer, embora fosse um período de governo provisório. Isso permite supor que a decisão de emancipar a colônia enfrentava algumas resistências. (1998, p. 66). 


			Em 1893 foram criadas as paróquias de Capoeiras (atual Nova Prata) e Monte Vêneto (atual Cotiporã), tendo como párocos os Padres Josué Bardin e Fortunato Oderizzi. Nesse mesmo ano, a Vila foi ocupada por forças militares, durante a Revolução que abalou o Rio Grande do Sul,16 resultando em sacrifícios humanos e materiais. A situação somente melhorou em 1895, com o acordo de paz. (DUARTE, 1975).


			O relatório17 escrito pelo inspetor-geral, tenente-coronel Francisco de Barros e Acciolli de Vasconcelos18 ao ministro e secretário de Estado e Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Antônio da Silva Prado, sobre o período de 1º/2/1886 a 31/1/1887, apresenta uma das primeiras referências escritas sobre Alfredo Chaves (AHRS, 1997). O inspetor-geral, referindo-se às ex-colônias Conde D’Eu e D. Isabel, relatava:


			Compreende esta colônia, além dos núcleos indicados, um outro sobre a margem direita do rio das Antas, a que se deu a denominação de Alfredo Chaves no qual são estabelecidos os imigrantes recém-chegados, visto que se acha quase totalmente ocupado território dos outros dois núcleos. Chegaram a esta ex-colônia no ano findo 1.564 imigrantes, dos quais 1.237 italianos, 249 alemães, 65 austríacos, 6 polacos, 4 belgas e 3 franceses. Foram medidos 1.077 lotes dos quais 862 rústicos. Na sede do núcleo Alfredo Chaves foram medidos 215 lotes urbanos com superfície de 1.500m2 cada um. Foram distribuídos 1.472 lotes, dos quais 141 rústicos e 8 urbanos no núcleo D. Isabel. 513 rústicos e 153 urbanos no núcleo Alfredo Chaves e 3 urbanos no núcleo Conde D´Eu. Existem disponíveis 371 lotes dos quais 309 rústicos e 62 urbanos. O preço de cada lote por metro quadrado é de 0,62 réis. O preço da medição de cada lote com a área de 302.500m² foi de 57$761[...]. Construíram-se 264.408 metros de caminhos vicinais com 2m de largura e 2m de derrubada de cada lado, sendo 77.904mc no núcleo D. Isabel e 186.504 no referido núcleo Alfredo Chaves. O preço médio de cada metro importou em 400 réis. 


			No núcleo Alfredo Chaves foram construídos 11 pontilhões de 2 a 6 metros de vão custando cada um o preço médio de 468$905. 


			Por aviso de 27 de maio foi autorizada a construção de um trecho de estrada geral na margem do rio das Antas com extensão de 6k, 340m a fim de pôr em comunicação a sede do núcleo de Alfredo Chaves com a do núcleo D. Isabel, conforme havia indicado em relatório o engenheiro Manuel Maria de Carvalho, pondo-se para esse fim à disposição do chefe da comissão o crédito da quantia de 26:987$132 em que foi orçado o mesmo trecho, bem como foi autorizada a colocação de uma balsa a fim de dar passagem para o outro lado do rio das Antas, para o que foi igualmente concedido o crédito de 3:600$000 conforme o orçamento (Folha 22/23). (AHRS, 1997, p. 15).



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/MarinaMatiello_0009267.jpg





OEBPS/Images/imagem1.jpg
COLEGIO REGINA COELL
DE ESCOLA CONFESSIONAL A COMUNITARIA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png








OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Marina Matiello
Nicanor Matiello

COLEGIO REGINA COELL
DE ESCOLA CONFESSIONAL A COMUNITARIA





OEBPS/Images/1.png






